
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Ref.: Projeto de Lei nº 63/2025 

Autoria: Poder Executivo 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

do Poder Executivo que “Altera a Lei Municipal nº 776/2012”. 

O Projeto de Lei em ana lise, de iniciativa do Poder Executivo, altera dispositivos da 

Lei Municipal nº 776/2012, adequando a tabela de vencimentos ba sicos do magiste rio 

municipal ao Piso Nacional previsto na Lei Federal nº 11.738/2008 e instituindo para metros 

para a Gratificaça o de Exercí cio do Magiste rio. 

No tocante a  compete ncia legislativa e a  iniciativa, a mate ria insere-se no a mbito da 

autonomia municipal, prevista no artigo 30, inciso I, da Constituiça o Federal, e a proposiça o 

e  de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o artigo 61, §1º, 

inciso II, alí nea “a”, da Carta Magna, aplica vel subsidiariamente aos municí pios. 

No me rito constitucional, destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

da ADI 4167/DF, firmou entendimento de que o Piso Nacional do Magiste rio deve incidir 

sobre o vencimento ba sico da carreira, na o sendo possí vel a utilizaça o de gratificaço es ou 

adicionais para a sua complementaça o. O Projeto de Lei ora examinado observa tal 

orientaça o, pois fixa o vencimento inicial da carreira docente em valor proporcional ao piso 

nacional, garantindo o cumprimento da legislaça o federal. 

A Gratificaça o de Exercí cio do Magiste rio, devida exclusivamente aos professores em 

efetiva rege ncia de classe, na o se confunde com a composiça o do piso, constituindo-se em 

vantagem adicional, com crite rio objetivo e justificado pela especificidade da funça o 

desempenhada. Tal medida na o afronta a decisa o do STF, mas, ao contra rio, respeita os 

princí pios constitucionais da valorizaça o do magiste rio (art. 206, V e VIII, CF/88) e da 

irredutibilidade de vencimentos (art. 37, XV, CF/88). 

No que concerne a  mate ria financeira e orçamenta ria, observa-se que o Executivo 

apresentou estimativa do impacto financeiro, em atendimento ao disposto nos artigos 16 e 

17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). Recomenda-se, entretanto, que 
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conste formalmente no processo legislativo a declaraça o de compatibilidade da despesa 

com a Lei Orçamenta ria Anual e com a Lei de Diretrizes Orçamenta rias, como exige a 

legislaça o de rege ncia. 

Assim, verifica-se que o Projeto de Lei na o apresenta ví cio de constitucionalidade ou 

ilegalidade material, respeitando as diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal e os 

para metros da legislaça o federal e local. 

 

CONCLUSÃO 

  

Portanto, estando o projeto constitucional e legalmente adequado, opinamos pelo 

prosseguimento do processo legislativo e pela sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

ADISON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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